
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.589 - RS (2015/0254782-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGNES SCHWERZ CHAVES 
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/91. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO 
PREENCHIDOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
1. O Tribunal a quo consignou que a agravante não faz jus à aposentadoria por 
invalidez, tendo em vista que, "conforme se extrai do conjunto fático probatório 
coligido aos autos, restou comprovada a incapacidade parcial e temporária da 
parte autora para o exercício de suas funções habituais" (fl. 335, e-STJ).
2. Diante do entendimento emanado pela Corte de origem, saliento que iniciar 
qualquer juízo valorativo, a fim de se reconhecer a tese posta pela agravante, 
demandaria incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido na 
estreita via do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.589 - RS (2015/0254782-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGNES SCHWERZ CHAVES 
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 446-449, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

 A agravante alega:

Incontroverso que não ocorre a incidência do enunciado nº 07 da 
Súmula/STJ – visto que o panorama fático indispensável à análise das razões 
recursais encontra-se delineado no acórdão recorrido, estando a insurgência da 
agravante –quando pugna reforma nas razões do Especial - calcada 
exclusivamente na qualificação jurídica dada pelo Tribunal de origem.

A alegada análise de provas neste respeitável grau recursal, com 
fundamento na súmula 7 do STJ não deve prosperar, pois não quer a agravante 
rediscutir matérias que já passaram pelo crivo do juízo monocrático e do Colendo 
Colegiado de Segundo Grau.

A matéria discutida versa especificamente sobre inúmeros artigos 
ligados diretamente a análise do mérito do pedido aduzido pela agravante desde a 
sua exordial, devidamente escudada em artigos dispostos na legislação ordinária , 
e desde o início referidos.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.589 - RS (2015/0254782-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo consignou que, 

"conforme se extrai do conjunto fático probatório coligido aos autos, tenho que restou 

comprovada a incapacidade parcial e temporária da parte autora para o exercício de suas 

funções habituais" (fl. 335, e-STJ).

Diante do entendimento emanado pela Corte a quo, saliento que iniciar 

qualquer juízo valorativo, a fim de se reconhecer a tese posta pela agravante, demandaria 

incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido na estreita via do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. 
ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/91. RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL DO SEGURADO, AINDA QUE TEMPORÁRIA. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida 

em juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez com base na conclusão de que as moléstias que 
acometem o segurado não reduzem sua capacidade laboral, nem mesmo 
temporariamente.

4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.
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5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 639.173/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
09/06/2015)

PREVIDENCIÁRIO. ART. 47 DA LEI 8.213/91 E 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SÓCIOECONÔMICOS DO 
SEGURADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REQUISITOS DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)

III. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se concluir 
pela eventual existência da incapacidade laborativa total e permanente do ora 
agravante, demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na 
via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 503.122/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014)

Ressalto, por fim, ficar prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 356/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...) 
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea a do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AgRg 
nos EDcl nos EDcl no AREsp 484.728/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
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284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR. 

(...) 

3.  Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014) 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0254782-3 AREsp 795.589 / RS

Números Origem:  008/1.10.0006071-9  00837714120158217000  11000060719  70061203923  70062351911  
70063983936  70065115115  811000060719

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGNES SCHWERZ CHAVES
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNES SCHWERZ CHAVES
ADVOGADO : SANDRA DA SILVEIRA GEWEHR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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